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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Processo Administrativo n° 4.247/2026 
Contratação de empresa especializada para execução das obras de construção de muros 
de arrimo, muros de divisa e fechamentos em diversos prédios públicos municipais, 
conforme Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para execução das obras de construção de muros de arrimo, muros de divisa e fechamentos em 
diversos prédios públicos do Município de Presidente Venceslau/SP, compreendendo o 
fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, administração 
da obra, encargos sociais, equipamentos de segurança, controle tecnológico e todos os demais 
insumos necessários à perfeita execução dos serviços. 

As obras serão executadas em conformidade com: 

 Projetos executivos; 

 Memorial Descritivo; 

 Memorial de Cálculo; 

 Planilha Orçamentária; 

 Cronograma Físico-Financeiro; 

 Especificações Técnicas; 

 Normas Técnicas da ABNT; 

 Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

 Lei Federal nº 14.133/2021; 

 Demais legislações aplicáveis. 
O objeto será contratado em lote único, considerando a unidade técnica dos serviços e a 

necessidade de gerenciamento integrado da execução. 

 
2. DEFINIÇÕES E INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 
2.1 Natureza da contratação 

 
Serviço Especial de Engenharia. 
Enquadra-se como obra pública de engenharia, compreendendo intervenções estruturais 

destinadas à contenção de maciços de solo, estabilização de terrenos, implantação de muros de 
divisa e instalação de sistemas de fechamento em equipamentos públicos municipais. 

2.2 Regime de execução 
 

Empreitada por Preço Global. 
A contratação será realizada considerando a execução integral do objeto, sendo 

responsabilidade da contratada executar todos os serviços previstos nos projetos e documentos 
técnicos integrantes do processo licitatório. 

2.3 Tipo de licitação 
 

Concorrência Eletrônica. 
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Critério de julgamento: Menor Preço Global. 

2.4 Modo de disputa 
 

Aberto. 

2.5 Agrupamento do objeto 
 

A contratação será realizada mediante lote único, visto que o parcelamento do objeto se 
mostra tecnicamente inviável e economicamente desvantajoso para a Administração Pública. Os 
serviços pretendidos apresentam elevada interdependência construtiva e nexo funcional, 
compartilhando métodos executivos idênticos que demandam uma coordenação técnica 
centralizada e indivisível durante toda a execução. 

A eventual divisão do objeto fragmentaria a responsabilidade civil e técnica pela obra, 
gerando riscos críticos que comprometem o interesse público, tais como: 

Riscos de Cronograma: Conflitos de precedência entre diferentes empresas, onde o 
atraso de uma paralisaria a outra, gerando pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Incompatibilidade Sistêmica: Elevado risco de desconexão entre as interfaces dos 
sistemas construtivos executados por fornecedores distintos.  

Diluição de Responsabilidade: Impossibilidade de individualizar a culpa por futuras 
patologias estruturais ou vícios ocultos na edificação, dificultando o acionamento de garantias 
contratuais.  

Ineficiência Administrativa: Multiplicação dos custos de gestão e fiscalização de 
contratos, além da complexidade no controle tecnológico de ensaios e materiais  

Dessa forma, em estrita observância ao art. 40, § 3º, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021, o agrupamento em lote único é a medida que melhor assegura a economia de 
escala, a integridade do objeto e os princípios da eficiência, economicidade e do 
planejamento. 

2.6 Permissão de subcontratação 
 

Não será permitida a subcontratação do objeto principal. 
Excepcionalmente, poderão ser autorizados serviços acessórios especializados, desde 

que previamente aprovados pela fiscalização, permanecendo a contratada integralmente 
responsável pela execução do contrato. 

A vedação decorre da necessidade de: 

 Manutenção da responsabilidade técnica única; 

 Padronização construtiva; 

 Controle tecnológico uniforme; 

 Simplificação da fiscalização; 

 Garantia da qualidade final da obra. 

2.7 Prazo de execução 
 

O prazo para execução dos serviços será de 06 (seis) meses, contados da emissão da 
Ordem de Serviço. 

O cronograma físico-financeiro deverá observar esse prazo máximo, admitindo-se 
prorrogações apenas nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa 
técnica devidamente aprovada pela Administração. 

2.8 Vigência contratual 
 

A vigência do contrato compreenderá: 

 Emissão da Ordem de Serviço; 

 Execução da obra; 

 Recebimento provisório; 
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 Recebimento definitivo; 

 Encerramento administrativo do contrato. 
Poderá ser prorrogada nas hipóteses previstas nos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

2.9 Valor estimado 
 

O valor estimado para contratação corresponde a: R$ 1.254.451,91 (um milhão, duzentos 
e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e noventa e um centavos), 
conforme planilha orçamentária integrante do processo. 

2.10 Fonte dos recursos 
 

A presente contratação será custeada integralmente com recursos próprios do Município 
de Presidente Venceslau, não havendo utilização de recursos provenientes de convênios, 
contratos de repasse ou financiamentos estaduais ou federais. 

As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria 
Municipal competente, constantes da Lei Orçamentária Anual vigente. 

As despesas decorrentes da execução dos serviços a serem contratados correrão à conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

- Secretaria Municipal de Assistência Social: 
Ficha: 387 (contrapartida) - Código de Aplicação: 510.0000 
- Secretaria Municipal de Saúde: 
Ficha: 389 (contrapartida) - Código de Aplicação: 310.0000 
- Secretaria Municipal de Obras e Serviços: 
Ficha: 392 (contrapartida) - Código de Aplicação: 110.0000 
- Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente: 
Ficha: 393 (contrapartida) - Código de Aplicação: 110.0000 

2.11 Referenciais de preços 
 

O orçamento foi elaborado utilizando bases oficiais de custos da construção civil, 
compostas por: 

 SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
(São Paulo – junho/2026); 

 CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo (junho/2026); 

 FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação (abril/2026); 

 Composições Próprias, quando inexistentes referências oficiais. 

Foi adotado BDI de 20,00%, conforme composição integrante do orçamento. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar elaborado pela 

Secretaria Municipal de Planejamento, que demonstrou a necessidade de execução das obras 
para garantir a estabilidade geotécnica, segurança patrimonial e adequação dos fechamentos 
dos prédios públicos municipais. 
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As intervenções propostas contemplam obras estruturais indispensáveis à contenção de 
desníveis de terreno, estabilização de taludes, proteção das edificações existentes e implantação 
de sistemas permanentes de fechamento perimetral, reduzindo riscos de acidentes, invasões, 
atos de vandalismo e deterioração do patrimônio público. 

O Estudo Técnico Preliminar avaliou alternativas de solução e concluiu que a execução 
das obras representa a medida tecnicamente mais adequada, economicamente viável e capaz 
de proporcionar maior durabilidade às edificações municipais. 

A contratação está alinhada ao Plano Plurianual (PPA), à Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), à Lei Orçamentária Anual (LOA) e ao Plano Anual de Contratações (PAC), atendendo às 
diretrizes de conservação, ampliação e melhoria da infraestrutura pública municipal. 

Além disso, a solução encontra respaldo nos princípios da eficiência, economicidade, 
planejamento, prevenção e continuidade dos serviços públicos, previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
A presente contratação decorre da necessidade de promover intervenções estruturais em 

diversos prédios públicos municipais, visando garantir condições adequadas de segurança, 
estabilidade geotécnica, preservação patrimonial e controle de acesso às áreas públicas. 

As unidades contempladas apresentam diferentes situações que justificam a execução das 
obras, tais como ausência de contenção em áreas com desnível acentuado, inexistência ou 
insuficiência de fechamento perimetral, desgaste de estruturas existentes e necessidade de 
adequação das edificações às condições atuais de utilização. 

A inexistência de muros de arrimo em determinados locais potencializa riscos de 
movimentação de terra, erosões superficiais, recalques diferenciais e comprometimento das 
fundações das edificações existentes, podendo ocasionar danos estruturais, interrupção dos 
serviços públicos e riscos à integridade física de usuários e servidores. 

Da mesma forma, a ausência ou precariedade dos muros de divisa e sistemas de 
fechamento favorece invasões, vandalismo, furtos, descarte irregular de resíduos, circulação de 
animais e utilização inadequada das áreas públicas, comprometendo a segurança patrimonial e 
aumentando os custos de manutenção do Município. 

A execução das obras proporcionará benefícios permanentes, dentre os quais destacam- 
se:  

 Estabilização dos maciços de solo; 

 Eliminação de processos erosivos; 

 Melhoria da drenagem superficial e profunda; 

 Aumento da segurança estrutural das edificações; 

 Proteção do patrimônio público; 

 Controle de acesso às unidades municipais; 

 Valorização dos prédios públicos; 

 Redução de despesas futuras com manutenção corretiva; 

 Aumento da vida útil das edificações; 

 Melhoria das condições de trabalho dos servidores e atendimento aos usuários. 
As intervenções contemplam diversos equipamentos públicos estratégicos do Município, 

incluindo unidades de saúde, assistência social, serviços administrativos e equipamentos 
comunitários, justificando plenamente o interesse público envolvido na contratação. 
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5. DESCRIÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 
 

A contratação compreende a execução integral das obras de construção de muros de 
arrimo, muros de divisa e sistemas de fechamento em diversos prédios públicos municipais, 
abrangendo o fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra especializada, transporte, 
administração da obra, controle tecnológico, ensaios, equipamentos de proteção coletiva e 
individual e todos os demais serviços necessários à perfeita conclusão do objeto. 

As intervenções serão executadas nos seguintes locais: 

5.1 ESF Vila Carmem 
 

Execução de: 

 Serviços preliminares; 

 Demolição de muro existente; 

 Movimentação de terra; 

 Fundações profundas por estacas escavadas; 

 Blocos de coroamento; 

 Vigas baldrame; 

 Pilares estruturais; 

 Vigas de travamento; 

 Alvenaria estrutural do muro de arrimo; 

 Impermeabilização; 

 Sistema de drenagem profunda; 

 Aterro compactado; 

 Piso em concreto; 

 Muro de divisa; 

 Pintura. 

5.2 ESF Vila Senhor do Bonfim 
 

Execução de: 

 Limpeza do terreno; 

 Escavações; 

 Fundações profundas; 

 Blocos estruturais; 

 Vigas; 

 Pilares; 

 Muro de arrimo; 

 Impermeabilização; 

 Drenagem; 

 Aterro compactado; 

 Pisos; 

 Muro de divisa; 

 Alambrado; 

 Portões; 

 Pintura. 

5.3 Garagem Municipal 
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5.4 Cemitério Municipal 

 
Execução de: 

 Escavações; 

 Blocos estruturais; 

 Vigas; 

 Pilares; 

 Muro de fechamento; 

 Impermeabilização; 

 Drenagem; 

 Revestimento. 

5.5 CREAS 
 

Execução de: 

 Gradis; 

 Pilaretes; 

 Portão de pedestres; 

 Portão de veículos. 

5.6 Farmácia Municipal 
 

Execução de: 

 Gradis; 

 Pilaretes; 

 Portão de pedestres; 

 Portão de veículos. 

5.7 CRAS 

 
Execução de: 

 Escavações; 

 Blocos estruturais; 

 Vigas; 

 Pilares; 

 Muro de fechamento; 

 Impermeabilização; 

 Drenagem; 

 Revestimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Execução de: 

 Escavações; 

 Blocos estruturais; 

 Vigas; 

 Pilares; 

 Muro de fechamento; 

 Impermeabilização; 
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 Drenagem; 

 Revestimento; 

 Pilaretes; 

 Portão de pedestres; 

 Portão de veículos. 

5.8 Centro de Convivência do Idoso – CCI 
Execução de: 

 Escavações; 

 Blocos estruturais; 

 Vigas; 

 Pilares; 

 Muro de fechamento; 

 Impermeabilização; 

 Drenagem; 

 Revestimento; 

 Gradis 

 Pilaretes; 

 Portão de pedestres; 

 Portão de veículos. 

 
6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

 
Todos os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com: 

 Projetos executivos; 

 Memorial descritivo; 

 Memorial de cálculo; 

 Planilha orçamentária; 

 Cronograma físico-financeiro; 

 Normas técnicas da abnt; 

 Especificações dos fabricantes; 

 Legislação vigente. 

A contratada deverá manter equipe técnica permanentemente habilitada durante toda a 
execução da obra. 

Os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade, sem uso anterior, 
devidamente certificados quando exigido pelas normas técnicas. 

Não será admitida a utilização de materiais recondicionados, reciclados sem certificação 
técnica ou que apresentem defeitos de fabricação. 

Todos os serviços deverão observar rigorosamente as tolerâncias executivas 
estabelecidas pelas normas brasileiras pertinentes. 

6.1 Serviços preliminares 
 

Antes do início das atividades deverão ser executados: 

 Instalação do canteiro de obras; 

 Locação topográfica; 
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 Isolamento das áreas; 

 Sinalização de segurança; 

 Proteção das edificações existentes; 

 Implantação dos dispositivos de controle ambiental. 
6.2 Movimento de terra 

 
Os serviços de terraplenagem deverão compreender: 

 Limpeza do terreno; 

 Escavações mecanizadas; 

 Escavações manuais; 

 Carga; 

 Transporte; 

 Destinação final do material excedente; 

 Regularização dos fundos das valas; 

 Reaterros; 

 Compactação. 
As escavações deverão observar os critérios geotécnicos constantes dos projetos 

estruturais. 
Sempre que necessário deverão ser executados escoramentos provisórios para garantir a 

estabilidade das escavações. 

6.3 Fundações 
 

As fundações serão executadas conforme projeto estrutural. 
Compreendem: 

 Estacas escavadas mecanicamente; 

 Armaduras ca-50 e ca-60; 

 Blocos de coroamento; 

 Vigas baldrame; 

 Vigas de travamento; 

 Concreto estrutural usinado; 

 Lançamento mecanizado; 

 Adensamento. 

O concreto deverá possuir resistência característica conforme especificado em projeto, 
sendo obrigatória a conferência do controle tecnológico. 

6.4 Estruturas 
 

As estruturas deverão ser executadas em concreto armado, observando: 

 Cobrimento das armaduras; 

 Posicionamento das ferragens; 

 Formas estanques; 

 Lançamento contínuo; 

 Vibração adequada; 

 Cura do concreto. 
Não será permitido o reaproveitamento de armaduras deformadas ou oxidadas. 
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6.5 Muros de arrimo 
 

Os muros de contenção deverão ser executados rigorosamente conforme o projeto 
estrutural, garantindo estabilidade global e segurança contra tombamento, escorregamento e 
ruptura do solo. 

Deverão ser observados: 

 Geometria prevista em projeto; 

 Resistência dos materiais; 

 Impermeabilização posterior; 

 Drenagem eficiente; 

 Controle das juntas de concretagem. 

O sistema somente será considerado concluído após a execução integral da drenagem e 
do reaterro controlado. 

6.6 Impermeabilização 
 

A impermeabilização dos muros de arrimo constitui etapa indispensável para garantir sua 
durabilidade, estabilidade estrutural e adequado funcionamento do sistema de contenção. 

Sua execução deverá ocorrer somente após a completa cura do concreto e da alvenaria 
estrutural, observando rigorosamente as recomendações dos fabricantes dos materiais 
empregados. 

Os serviços compreenderão, no mínimo: 

 Limpeza completa da superfície; 

 Eliminação de partículas soltas; 

 Regularização das superfícies; 

 Aplicação de chapisco; 

 Execução de emboço impermeável com aditivo hidrófugo; 

 Aplicação de impermeabilizante conforme especificado em projeto; 

 Proteção mecânica da impermeabilização, quando necessária. 

Não será permitida a execução da impermeabilização sobre superfícies úmidas, 
contaminadas por óleos, poeira ou materiais pulverulentos. 

Toda impermeabilização deverá permanecer íntegra durante o reaterro, sendo 
responsabilidade da contratada reparar quaisquer danos eventualmente ocasionados durante a 
execução dos serviços. 

6.7 Sistema de drenagem 
 

Os sistemas de drenagem constituem parte integrante da estabilidade dos muros de 
contenção e deverão ser executados rigorosamente conforme os projetos executivos. 

Os serviços compreenderão: 

 Dreno longitudinal na base do muro; 

 Tubo perfurado em PEAD corrugado; 

 Envolvimento com manta geotêxtil; 

 Preenchimento com brita graduada; 

 Caixas de inspeção; 

 Tubulações de condução; 

 Dispositivos de lançamento das águas drenadas. 
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Durante toda a execução deverá ser garantida a continuidade hidráulica do sistema. 
 

Não será permitido o reaterro antes da completa inspeção da drenagem pela fiscalização. 
Após concluída a obra deverão ser realizados testes de funcionamento, verificando-se o 

livre escoamento das águas infiltradas. 

6.8 reaterro e compactação 
 

Os reaterros deverão ser executados exclusivamente após: 

 Conclusão das fundações; 

 Aprovação das estruturas; 

 Execução da impermeabilização; 

 Conclusão da drenagem. 

O solo utilizado deverá apresentar características compatíveis com as especificações do 
projeto. 

A compactação será realizada em camadas sucessivas, utilizando equipamentos 
adequados, de forma a atingir o grau mínimo previsto em projeto. 

Não será admitida a utilização de: 

 Resíduos de construção; 

 Solos orgânicos; 

 Materiais contaminados; 

 Entulhos; 

 Materiais expansivos. 

Sempre que solicitado pela fiscalização poderão ser exigidos ensaios de compactação. 

6.9 Muros de divisa 
 

Os muros de divisa deverão ser executados conforme projetos estruturais e arquitetônicos, 
respeitando integralmente: 

 Alinhamentos; 

 Níveis; 

 Espessuras; 

 Modulação dos blocos; 

 Detalhamento estrutural; 

 Altura prevista em projeto. 

As fundações deverão garantir perfeita estabilidade da estrutura durante toda sua vida útil. 
As alvenarias deverão apresentar: 

 Prumo; 

 Nivelamento; 

 Juntas uniformes; 

 Perfeito acabamento. 

Os revestimentos deverão possuir aderência adequada e acabamento homogêneo, não 
sendo admitidas fissuras, destacamentos ou defeitos de execução. 

6.10 Fechamentos em gradil e portões 
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Os fechamentos deverão ser constituídos por gradis eletrofundidos e portões metálicos 
conforme especificações constantes dos projetos e planilhas orçamentárias. 

A instalação deverá observar: 

 Perfeito alinhamento; 

 Nivelamento; 

 Esquadro; 

 Fixação adequada; 

 Proteção anticorrosiva; 

 Funcionamento integral dos portões. 

Os portões deverão possuir funcionamento suave, sem interferências, deformações ou 
atritos. 

Todos os elementos metálicos deverão receber tratamento anticorrosivo de fábrica ou 
pintura específica quando prevista em projeto. 

6.11 Pisos em concreto 
 

Os pisos deverão ser executados após a conclusão dos serviços de drenagem e reaterro. 
Deverão possuir: 

 Base regularizada; 

 Lastro de brita; 

 Concreto conforme resistência especificada; 

 Acabamento desempenado; 

 Juntas quando previstas; 

 Cura adequada. 
Não serão aceitos pisos com: 

 Fissuras excessivas; 

 Segregação; 

 Desagregação superficial; 

 Desníveis incompatíveis com as normas técnicas. 

6.12 Pintura 
 

As pinturas somente poderão ser iniciadas após a completa cura dos revestimentos. 
As superfícies deverão estar: 

 Limpas; 

 Secas; 

 Isentas de poeira; 

 Livres de eflorescências. 

A contratada deverá executar todas as demãos necessárias para obtenção de acabamento 
uniforme. 

Não serão aceitas diferenças de tonalidade, manchas ou falhas de cobertura. 

 
7. CONTROLE TECNOLÓGICO 

 
A contratada será integralmente responsável pelo controle tecnológico dos materiais 

empregados na obra. 
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Sempre que solicitado pela fiscalização deverão ser apresentados laudos, certificados e 
resultados de ensaios. 

Poderão ser exigidos, entre outros: 
 

 Rompimento de corpos de prova de concreto; 

 Certificados do concreto usinado; 

 Certificados das armaduras ca-50 e ca-60; 

 Certificados dos impermeabilizantes; 

 Certificados dos gradis metálicos; 

 Ensaios de compactação; 

 Controle geométrico da obra; 

 Conferência topográfica. 
A fiscalização poderá determinar novos ensaios sempre que houver dúvidas quanto à 

qualidade dos materiais empregados. 
Caso qualquer material seja reprovado, sua substituição ocorrerá integralmente às 

expensas da contratada. 

 
8. REQUISITOS DE QUALIDADE 

 
Todos os serviços deverão observar rigorosamente: 

 ABNT NBR 6118 — Projeto de Estruturas de Concreto; 

 ABNT NBR 6122 — Projeto e Execução de Fundações; 

 ABNT NBR 8681 — Ações e Segurança nas Estruturas; 

 ABNT NBR 14931 — Execução de Estruturas de Concreto; 

 ABNT NBR 15575, no que couber; 

 Demais normas técnicas aplicáveis. 
Todos os materiais deverão possuir procedência comprovada. 
Não serão admitidos materiais usados, recuperados ou fora das especificações técnicas. 

 
9. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 
A execução da obra deverá observar os princípios do desenvolvimento sustentável 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
A contratada deverá adotar medidas visando: 

 Redução da geração de resíduos; 

 Utilização racional de água; 

 Utilização racional de energia elétrica; 

 Reaproveitamento de materiais quando tecnicamente possível; 

 Redução das emissões de poeira; 

 Controle de ruídos; 

 Preservação das áreas verdes existentes; 

 Prevenção da contaminação do solo. 

Os resíduos deverão ser separados por classe e destinados conforme legislação ambiental 
vigente. 



Prefeitura Municipal de Presidente Venceslau 
CNPJ 46.476.131/0001-40 

 

10. GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
 

A contratada deverá elaborar e executar Plano de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil – PGRCC, quando exigível. 

Todos os resíduos deverão receber destinação ambientalmente adequada, em 
conformidade com: 

 Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações; 

 Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010); 

 Legislação ambiental estadual e municipal. 

É vedado o descarte de resíduos em terrenos baldios, áreas públicas, cursos d'água, áreas 
de preservação permanente ou locais não licenciados. 

Todo transporte de resíduos deverá ser realizado por empresa devidamente autorizada, 
quando aplicável. 

 
11. SEGURANÇA DO TRABALHO 

 
A contratada será integralmente responsável pelo cumprimento da legislação relativa à 

saúde e segurança do trabalho durante toda a execução da obra, devendo adotar todas as 
medidas necessárias para prevenção de acidentes e proteção de seus empregados, terceiros e 
usuários dos prédios públicos. 

Deverão ser rigorosamente observadas as Normas Regulamentadoras expedidas pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente: 

 NR-01 – Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais; 

 NR-06 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

 NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

 NR-12 – Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos; 

 NR-18 – Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção; 

 NR-23 – Proteção Contra Incêndios; 

 NR-24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 

 NR-35 – Trabalho em Altura, quando aplicável. 

A contratada deverá fornecer gratuitamente aos seus empregados todos os Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), responsabilizando-
se pela substituição imediata daqueles que apresentarem desgaste ou inadequação. 

Sempre que necessário deverão ser implantados: 

 Isolamento das áreas de trabalho; 

 Tapumes e barreiras físicas; 

 Sinalização vertical e horizontal; 

 Iluminação provisória; 

 Proteção de escavações; 

 Proteção contra queda de materiais; 

 Controle de acesso de pessoas não autorizadas. 

Durante toda a execução da obra deverão permanecer disponíveis kits de primeiros 
socorros, equipamentos de combate a incêndio e meios de comunicação para atendimento de 
emergências. 

Todos os acidentes ocorridos durante a execução contratual serão de inteira 
responsabilidade da contratada, inclusive quanto às obrigações previdenciárias, trabalhistas, 
civis e criminais decorrentes. 
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Além das obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no futuro Contrato 

Administrativo, constituem obrigações da contratada: 

12.1 Obrigações Gerais 
 

a) Executar integralmente os serviços de acordo com os projetos, memoriais 
descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e especificações 
técnicas. 

b) Fornecer toda a mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, transporte, 
combustível, alimentação, alojamento, administração da obra e demais recursos 
necessários à perfeita execução dos serviços. 

c) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos materiais empregados. 
d) Refazer, sem qualquer ônus para a Administração, todos os serviços rejeitados pela 

fiscalização. 
e) Manter durante toda a execução as condições de habilitação exigidas na licitação. 
f) Cumprir integralmente os prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro. 

12.2 Responsabilidade Técnica 
 

Antes do início da obra deverá ser apresentada: 

 ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de 
Responsabilidade Técnica); 

 Identificação formal do Responsável Técnico; 

 Comprovação do vínculo profissional. 
O Responsável Técnico deverá acompanhar permanentemente a execução dos serviços. 
Qualquer substituição dependerá de autorização formal da Administração. 

12.3 Diário de Obras 

A contratada deverá manter Diário de Obras atualizado diariamente. 
Deverão constar, no mínimo: 

 Condições climáticas; 

 Efetivo de trabalhadores; 

 Equipamentos utilizados; 

 Serviços executados; 

 Concretagens; 

 Visitas técnicas; 

 Determinações da fiscalização; 

 Ocorrências relevantes; 

 Paralisações; 

 Registros fotográficos quando solicitados. 
O Diário de Obras permanecerá disponível à fiscalização durante toda a execução 

contratual. 

12.4 Materiais 
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Todos os materiais deverão ser: 

 Novos; 

 Sem uso anterior; 

 De primeira qualidade; 

 Dentro do prazo de validade; 

 Compatíveis com as normas da ABNT; 

 Provenientes de fabricantes regularmente estabelecidos. 
A fiscalização poderá exigir certificados de origem, ensaios laboratoriais e fichas técnicas 

sempre que entender necessário. 

12.5 Organização do Canteiro 
 

Compete à contratada: 

 Manter limpeza permanente; 

 Organizar armazenamento dos materiais; 

 Controlar acesso ao canteiro; 

 Evitar desperdícios; 

 Proteger áreas existentes; 

 Impedir deposição irregular de resíduos. 

12.6 Proteção do Patrimônio Público 
 

Durante toda a execução deverão ser preservadas: 

 Edificações existentes; 

 Pavimentações; 

 Redes de infraestrutura; 

 Equipamentos públicos; 

 Árvores e jardins; 

 Mobiliário urbano. 
Quaisquer danos deverão ser imediatamente reparados às expensas da contratada. 

12.7 Controle Tecnológico 
 

Compete à contratada realizar todos os ensaios previstos nas normas técnicas e aqueles 
eventualmente determinados pela fiscalização. 

A Administração poderá solicitar, entre outros: 

 Rompimento de corpos de prova; 

 Ensaios de compactação; 

 Conferência topográfica; 

 Inspeção das armaduras; 

 Verificação da drenagem; 

 Inspeção das impermeabilizações. 

12.8 Limpeza Final 
 

Concluída a obra, a contratada deverá promover: 

 Retirada completa do canteiro; 

 Remoção de entulhos; 
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 Limpeza geral; 

 Regularização das áreas afetadas; 

 Entrega da obra em perfeitas condições de utilização. 

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
Compete ao Município: 

 
a) Disponibilizar os projetos executivos e demais documentos técnicos; 
b) Emitir a ordem de serviço; 
c) Designar gestor e fiscais do contrato; 
d) Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução; 
e) Registrar todas as ocorrências relevantes; 
f) Aprovar ou rejeitar medições; 
g) Comunicar formalmente quaisquer irregularidades; 
h) Aplicar as sanções cabíveis quando necessário; 
i) Efetuar os pagamentos na forma prevista no contrato; 
j) Receber provisória e definitivamente a obra. 

 
14. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 
A fiscalização será exercida por servidores formalmente designados mediante Portaria. 
A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da contratada 

pela perfeita execução do objeto. 
O fiscal do contrato será Engenheiro Civil Fauez Mantovani Doro e o Gestor do Contrato 

será o Coordenador de Planejamento Cassiano Alves Pinheiro. 
Compete aos fiscais: 

 Acompanhar diariamente os serviços; 

 Verificar conformidade com os projetos; 

 Conferir quantitativos executados; 

 Aprovar materiais; 

 Exigir correções; 

 Registrar ocorrências; 

 Emitir relatórios de fiscalização; 

 Validar medições; 

 Recomendar aplicação de penalidades quando necessário. 
A fiscalização poderá determinar: 

 Paralisação imediata de serviços executados em desacordo com o projeto; 

 Substituição de materiais; 

 Repetição de ensaios; 

 Demolição de serviços defeituosos; 

 Reforço da equipe técnica. 
Todas as determinações deverão ser atendidas imediatamente pela contratada. 

 
15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
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As medições serão realizadas mensalmente, observando exclusivamente os serviços 
efetivamente executados e aceitos pela fiscalização. 

Não serão considerados para fins de pagamento: 

 Materiais apenas adquiridos e armazenados; 

 Serviços parcialmente concluídos, salvo quando tecnicamente justificável e previsto 
em contrato; 

 Serviços executados em desacordo com os projetos; 

 Itens rejeitados pela fiscalização. 
Cada medição deverá conter: 

 Memória de cálculo; 

 Boletim de medição; 

 Relatório fotográfico; 

 Diário de obras; 

 Documentos de controle tecnológico exigidos para o período; 

 Certidões e comprovantes de regularidade quando exigidos contratualmente. 
A fiscalização poderá realizar conferências por amostragem ou medições integrais sempre 

que julgar necessário. 
A aprovação da medição não implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

 
16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
Os pagamentos serão efetuados mediante medições mensais aprovadas pela fiscalização, 

observadas as disposições do contrato. 
O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada, acompanhada dos documentos exigidos contratualmente. 
A contratada deverá apresentar, juntamente com a documentação fiscal: 

 Boletim de medição aprovado; 

 Relatório fotográfico; 

 Diário de Obras atualizado; 

 ART/RRT, quando aplicável; 

 Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 

 Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 Demais documentos previstos no contrato. 

Como a contratação será custeada exclusivamente com recursos próprios do Município, 
os pagamentos não estarão condicionados à liberação de recursos provenientes de convênios, 
contratos de repasse ou financiamentos externos. 

O pagamento de cada medição não implicará aceitação definitiva da obra, permanecendo 
a contratada responsável pela qualidade dos serviços executados até o recebimento definitivo e 
durante o prazo legal de garantia. 

 
17. RECEBIMENTO DO OBJETO 
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O recebimento da obra observará o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como as disposições deste Termo de Referência e do futuro Contrato 
Administrativo. 

17.1 Recebimento Provisório 
 

Concluídos os serviços, a contratada comunicará formalmente à fiscalização a conclusão 
da obra, solicitando a realização da vistoria para recebimento provisório. 

A fiscalização realizará inspeção técnica completa, verificando: 

 Conformidade dos serviços executados com os projetos executivos; 

 Atendimento ao memorial descritivo; 

 Cumprimento das especificações técnicas; 

 Compatibilidade com as normas da ABNT; 

 Funcionamento dos sistemas de drenagem; 

 Funcionamento dos portões e gradis; 

 Estabilidade dos muros executados; 

 Qualidade dos revestimentos e pinturas; 

 Limpeza geral da obra. 

Caso sejam constatadas inconformidades, será elaborado Relatório de Pendências, 
estabelecendo prazo para sua regularização. 

Somente após a correção integral das pendências poderá ser emitido o Termo de 
Recebimento Provisório. 

17.2 Recebimento Definitivo 
 

O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do adequado funcionamento da obra, 
decorrido o prazo necessário para avaliação do desempenho das estruturas executadas, 
observado o prazo contratual e a legislação aplicável. 

Serão verificados, entre outros aspectos: 

 Inexistência de recalques; 

 Inexistência de deslocamentos estruturais; 

 Funcionamento do sistema de drenagem; 

 Ausência de infiltrações; 

 Estabilidade dos aterros; 

 Integridade das impermeabilizações; 

 Funcionamento dos portões; 

 Integridade dos gradis; 

 Acabamento geral da obra. 

Persistindo qualquer defeito decorrente da execução, o recebimento definitivo ficará 
suspenso até sua completa correção. 

A emissão do Termo de Recebimento Definitivo não afasta a responsabilidade da 
contratada pelos vícios ocultos ou pelos defeitos de solidez e segurança previstos na legislação 
civil. 

 
18. GARANTIA DOS SERVIÇOS 
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A contratada responderá pela solidez, segurança e qualidade da obra executada, nos 
termos do art. 618 do Código Civil. 

O prazo mínimo de garantia será de 05 (cinco) anos, contado do recebimento definitivo da 
obra, abrangendo defeitos relacionados à execução, estabilidade estrutural, fundações, 
contenções, impermeabilizações, drenagens, revestimentos e demais elementos construtivos. 
 

Durante o período de garantia, a contratada deverá reparar, às suas expensas, quaisquer 
defeitos ou patologias decorrentes de falhas de execução, materiais inadequados ou vícios 
construtivos, no prazo fixado pela Administração. 

A garantia contratual não exclui outras responsabilidades civis, administrativas e penais 
previstas na legislação. 

 
19. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
A qualificação técnica será exigida em conformidade com o art. 67 da Lei Federal nº 

14.133/2021, restringindo-se às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do 
objeto. 

19.1 Capacidade Técnico-Operacional 
 

A licitante deverá comprovar, mediante atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, a execução satisfatória de obra(s) compatível(is) 
com o objeto desta licitação. 

Para fins de demonstração da capacidade operacional, serão consideradas parcelas de 
maior relevância técnica: 

 Ter executado serviço de “ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, DIÂMETRO 
DE 30 CM ATÉ 30 T” ou similar equivalente, em quantidade igual ou superior a 
237,00 m; 

 Ter executado serviço de “ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM TIJOLO MACIÇO 
COMUM” ou similar equivalente, em quantidade igual ou superior a 14,85 m³; 

 Ter executado serviço de “PORTÃO GRADIL ELETROFUNDIDO”, em quantidade 
igual ou superior a 4,00 unidades; 

 Ter executado serviço de “FECHAMENTO DE DIVISA COM GRADIL 
ELETROFUNDIDO”, em quantidade igual ou superior a 90,51 m 

A comprovação poderá ser realizada mediante um ou mais atestados, desde que, em 
conjunto, demonstrem experiência compatível com o objeto licitado. 

19.2 Capacidade Técnico-Profissional 
 

A empresa deverá possuir em seu quadro permanente ou manter vínculo contratual com 
profissional legalmente habilitado, detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT), registrada no 
CREA ou CAU, comprovando experiência em serviços compatíveis com as parcelas de maior 
relevância da presente contratação. 

O profissional indicado deverá participar efetivamente da execução da obra, sendo vedada 
sua substituição sem prévia autorização da Administração, salvo por outro profissional de 
qualificação equivalente ou superior. 

19.3 Registro Profissional 
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A licitante deverá apresentar: 

 Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica junto ao CREA ou CAU; 

 Certidão de Registro e Quitação do(s) Responsável(is) Técnico(s). 
As certidões deverão estar válidas na data da apresentação da proposta. 

19.4 Declaração de Disponibilidade de Equipamentos 
 

A licitante deverá declarar formalmente que possuirá, quando da execução contratual, 
todos os equipamentos necessários à perfeita execução da obra, tais como: 

 Escavadeiras; 

 Retroescavadeiras; 

 Caminhões; 

 Compactadores; 

 Betoneiras; 

 Vibradores de concreto; 

 Equipamentos topográficos; 

 Ferramentas específicas para montagem de gradis e portões. 
A fiscalização poderá realizar vistoria para comprovação da disponibilidade dos 

equipamentos antes da emissão da Ordem de Serviço. 

 
20. VISITA TÉCNICA 

 
Considerando a legislação vigente a visita técnica será facultativa, permitindo às licitantes 

conhecer as condições locais de execução dos serviços. 
A empresa poderá optar por: 

1. REALIZAR A VISITA TÉCNICA: 
Considerando que o objeto da presente licitação trata da construção de diversos muros 

(arrimo e de fechamento/divisa), torna-se essencial a recomendação de visita técnica ao 
local da obra por parte das licitantes, com o objetivo de garantir a adequada compreensão 
das condições reais do terreno e do entorno, o que impacta diretamente na formulação de 
propostas técnica e financeiramente viáveis. 

A visita técnica se justifica pelos seguintes motivos: 
I. Avaliação das condições geográficas e topográficas do terreno, como 

inclinação, tipo de solo, presença de obstáculos naturais e edificações vizinhas 
que possam interferir no processo construtivo; 

II. Verificação de acessos ao local, incluindo análise da malha viária, vias de 
acesso para transporte de materiais, restrições logísticas e possíveis 
necessidades de adequação; 

III. Análise das condições de infraestrutura existente, como disponibilidade e 
pontos de ligação de água, esgoto, energia elétrica, drenagem pluvial e rede 
de comunicação, que influenciam diretamente na execução do projeto; 

IV. Identificação de interferências e peculiaridades locais, como presença de 
vegetação a ser preservada, construções lindeiras, condições ambientais 
específicas, instalações elétricas aéreas, entre outros aspectos que não são 
plenamente captáveis por meio de plantas, fotografias ou documentos técnicos; 

V. Mitigação de riscos de aditivos contratuais, uma vez que o conhecimento prévio 
das condições reais do local permite a elaboração de propostas mais precisas 
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e alinhadas à realidade, reduzindo a possibilidade de alterações contratuais 
futuras por desconhecimento do local; 

VI. Atendimento ao princípio da isonomia, ao assegurar que todas as empresas 
participantes tenham acesso às mesmas informações in loco, em igualdade de 
condições, evitando vantagens indevidas decorrentes de conhecimento prévio 
exclusivo do terreno por parte de determinados licitantes. 

Dessa forma, a recomendação da visita técnica encontra amparo nos princípios da 
eficiência, economicidade, planejamento e isonomia previstos na Lei nº 14.133/2021 (nova 
Lei de Licitações e Contratos), bem como nos entendimentos dos órgãos de controle, como 
o Tribunal de Contas da União, que reconhecem a legalidade e a razoabilidade da exigência, 
desde que justificada tecnicamente, como no presente caso. 

Assim, a visita técnica é condição indispensável para assegurar a plena viabilidade do 
objeto licitado, o adequado planejamento da contratação e a obtenção da melhor proposta 
para a Administração Pública. 

2. VISITA TÉCNICA FACULTATIVA 
Caso a empresa opte em não realizar a visita técnica, a mesma deverá 

OBRIGATÓRIAMENTE apresentar a declaração de conhecimento de todas as condições e 
peculiaridades da contratação, estar em plena concordância com o edital da licitação e seus 
anexos e que, caso seja contratada, assume a responsabilidade da ocorrência de eventuais 
prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de instalação e execução da 
obra, bem como a compatibilidade com as peças técnicas (projetos, orçamentos, memoriais, 
etc.). 

A ausência de visita técnica não poderá ser utilizada como fundamento para solicitação de 
aditivos decorrentes de dificuldades previsíveis ou de condições aparentes dos locais de 
execução. 

 
21. MATRIZ DE RISCOS 

 
Nos termos do art. 22 da Lei nº 14.133/2021, estabelece-se a seguinte matriz de alocação 

de riscos: 

 

Evento de Risco Alocação 

Chuvas extraordinárias que impeçam temporariamente a execução dos 
serviços 

Compartilhado 

Interferências subterrâneas não identificadas nos projetos e 
imprevisíveis 

Administração 

Erros de execução dos serviços Contratada 

Deficiência de mão de obra Contratada 

Acidentes de trabalho Contratada 

Danos causados a imóveis vizinhos ou ao patrimônio público durante a 
execução 

Contratada 

Danos decorrentes de falhas na drenagem executada Contratada 

Variação ordinária dos preços dos insumos dentro da álea normal do 
mercado 

Contratada 

Alterações de projeto determinadas pela Administração por interesse 
público 

Administração 

Paralisação por determinação judicial ou de órgão de controle, sem 
culpa da contratada 

Administração 
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Descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias ou fiscais Contratada 

Vícios construtivos identificados durante o período de garantia Contratada 

A ocorrência de riscos atribuídos à contratada não ensejará reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei. 

 
22. GARANTIA CONTRATUAL 

 
Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será exigida garantia 

contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme art. 96 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A garantia poderá ser prestada em qualquer das modalidades legalmente admitidas: 

 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

 Seguro-garantia; 

 Fiança bancária. 

A garantia deverá permanecer válida durante toda a vigência contratual e será liberada 
somente após o recebimento definitivo da obra, desde que inexistam pendências contratuais. 

 
23. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 
O contrato decorrente desta licitação poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos arts. 

124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente justificadas e formalizadas 
mediante Termo Aditivo. 

As alterações poderão decorrer, entre outras hipóteses, de: 

 Necessidade de adequação técnica do projeto executivo; 

 Modificações quantitativas ou qualitativas do objeto; 

 Superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis; 

 Necessidade de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, quando 
presentes os requisitos legais; 

 Prorrogação do prazo de execução por motivo devidamente justificado. 

Qualquer alteração deverá preservar o interesse público, a vantajosidade da contratação 
e os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento 
e economicidade. 

A contratada não poderá promover qualquer alteração nos projetos ou especificações sem 
autorização expressa e formal da fiscalização. 

 
24. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 
Será assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato nas 

hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021. 
O pedido deverá ser instruído com documentação comprobatória que demonstre: 

 Ocorrência do fato gerador; 

 Nexo causal entre o evento e o desequilíbrio alegado; 

 Impacto financeiro efetivamente suportado; 

 Memória de cálculo detalhada. 
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Não serão considerados fatos que integrem a álea ordinária do contrato ou que decorram 
de gestão inadequada da contratada. 

 
25. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Constituem infrações administrativas, entre outras: 

 Inexecução parcial do contrato; 

 Inexecução total do contrato; 

 Atraso injustificado na execução; 

 Execução em desacordo com os projetos ou especificações técnicas; 

 Apresentação de documentação falsa; 

 Comportamento inidôneo; 

 Fraude na execução contratual; 

 Prática de atos lesivos à Administração Pública. 
Poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções: 

I. Advertência; 
II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

25.1 Multa Moratória 
 

Será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor da parcela em atraso, 
por dia de atraso injustificado, limitada a 15 (quinze) dias. 

Ultrapassado esse prazo, poderá ser instaurado processo visando à rescisão contratual, 
sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis. 

25.2 Multa Compensatória 
 

Poderá ser aplicada multa compensatória de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do 
valor atualizado do contrato, considerando: 

 Gravidade da infração; 

 Extensão do dano; 

 Reincidência; 

 Prejuízo causado ao Município. 

A aplicação da multa não afasta a obrigação de reparar integralmente os danos causados. 

 
26. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS POPOSTAS 

 
O julgamento será realizado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observando-se: 

 Atendimento integral às especificações técnicas; 

 Exequibilidade da proposta; 

 Conformidade com a planilha orçamentária; 

 Observância dos quantitativos previstos; 

 Atendimento às exigências do edital. 
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Serão desclassificadas as propostas que: 

 Apresentarem preços inexequíveis; 

 Forem incompatíveis com o orçamento estimado, quando caracterizado 
sobrepreço; 

 Apresentarem quantitativos divergentes daqueles constantes da planilha oficial; 

 Descumprirem exigências técnicas do edital. 
A análise da exequibilidade poderá considerar diligências, justificativas técnicas, 

composições de custos e demais documentos que demonstrem a viabilidade da execução do 
objeto. 

 
27. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

 
Na execução contratual deverão ser observadas práticas voltadas à sustentabilidade 

ambiental, incluindo: 

 Utilização racional de água e energia; 

 Redução da geração de resíduos; 

 Segregação e destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil; 

 Controle de emissão de poeira e ruídos; 

 Prevenção da contaminação do solo e das águas; 

 Preservação da vegetação existente; 

 Cumprimento da legislação ambiental aplicável. 

Sempre que tecnicamente viável, deverão ser priorizados materiais certificados e 
processos construtivos que promovam maior eficiência no uso dos recursos naturais. 

 
28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Integram este Termo de Referência, independentemente de transcrição: 

 Projetos Executivos; 

 Memorial Descritivo; 

 Planilha Orçamentária; 

 Cronograma Físico-Financeiro; 

 Composições de Custos Unitários; 

 Composição do BDI; 

 Especificações Técnicas; 

 Demais documentos técnicos que instruem o processo administrativo. 

Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no 
Código Civil, nas normas técnicas aplicáveis e nas orientações dos órgãos de controle 
competentes. 

 
29. DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
Declaro, para os devidos fins, que o presente Termo de Referência foi elaborado com base 

nos projetos executivos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais documentos 
técnicos que compõem o processo administrativo referente à contratação de empresa 
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especializada para execução das obras de construção de muros de arrimo, muros de divisa e 
fechamentos em diversos prédios públicos do Município de Presidente Venceslau/SP. 

Declaro, ainda, que o presente documento atende às disposições da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, às normas técnicas aplicáveis e às diretrizes da Administração Municipal. 

Presidente Venceslau-SP, 29 de julho de 2026. 
 
 
 

 

Bruna da Silva Batista 
Engenheira Civil 

 
 

30. APROVAÇÃO 
 
 

Aprovo o presente Termo de Referência, para que integre o processo licitatório destinado 
à contratação da obra de construção de muros de arrimo, muros de divisa e fechamentos em 
diversos prédios públicos municipais, bem como estou de acordo com todas as informações 
prestadas na declaração e assinatura acima. 

Presidente Venceslau-SP, 29 de julho de 2026. 
 
 
 

 
Caio Alberto Sacchi 

Secretário Municipal de Planejamento 


